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RESUMO 

O processo de Urbanização refere-se ao aumento da população nas cidades em relação ao 

campo e crescimento do espaço físico urbano. Em muitos municípios esse processo ocorre de 

modo desordenado e conturbado. Dessa forma, o presente estudo adotou como método de 

procedimento o analítico descritivo e exploratório, tratando-se de uma pesquisa de caráter 

qualitativo e quantitativo, tendo como objetivo identificar as possíveis dificuldades 

encontradas para a fiscalização das obras particulares no Município de Alagoa Nova-PB. Na 

qual, realizou-se entrevista composta de perguntas abertas pré-determinadas, com indivíduos 

(servidores, secretários, etc.) que trabalham diretamente com o setor de obras acerca da 

Licença para construir. Igualmente, utiliza-se para a coleta de dados um diário de campo, 

onde ao longo da pesquisa foram registradas as falas de alguns indivíduos que serão utilizadas 

neste trabalho para análise. Assim como o registro de imagens que possibilita observar a 

quantidade e estado de construções particulares iniciadas ou concluídas. Aplicou-se a análise 

de discurso sobre as falas dos indivíduos registradas, bem como, nas respostas dos envolvidos 

na entrevista e os dados quantitativos colocados por meio de gráfico, e posteriormente 

discutidos. Os resultados apontam que muitas construções foram iniciadas sem a devida 

documentação, e que em alguns casos, a documentação só foi solicitada meses após a obra 

está concluída. Sendo a falta de Agente de Fiscalização para a visita em loco, um dos 

principais obstáculos. Outrossim, foi possível entender o papel da gestão administrativa na 

solução dessas dificuldades encontradas. Tal-qualmente, pudemos observar o comportamento 

dos envolvidos na pesquisa acerca da importância da Licença para construir. 

 

 

PALAVRAS-CHAVE: Gestão Pública; Fiscalização; Alvará de Construção.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ABSTRACT 

The Urbanization process refers to the increase in the population in cities in relation to the 

countryside and the growth of the urban physical space. In many municipalities, this process 

occurs in a disorderly and troubled way. Thus, the present study adopted the descriptive and 

exploratory analytical method as a procedure, being a qualitative and quantitative research, 

aiming to identify the possible difficulties encountered for the inspection of private works in 

the Municipality of Alagoa Nova-PB. In which, an interview was made up of pre-determined 

open-ended questions, with individuals (civil servants, secretaries, etc.) who work directly 

with the works sector about the License to build. Likewise, a field diary is used for data 

collection, where the speeches of some individuals were recorded throughout the research that 

will be used in this work for analysis. As well as the registration of images that makes it 

possible to observe the number and status of particular constructions started or completed. 

Discourse analysis was applied on the statements of registered individuals, as well as on the 

responses of those involved in the interview and the quantitative data placed by means of a 

graph, and later discussed. The results indicate that many constructions were started without 

the proper documentation, and that in some cases, the documentation was only requested 

months after the work is completed. Being the lack of Inspection Agent for the on-site visit, 

one of the main obstacles. Furthermore, it was possible to understand the role of 

administrative management in solving these difficulties encountered. As such, we could 

observe the behavior of those involved in the research about the importance of the License to 

build. 

 

KEY WORDS: Public Management; Inspection; Building Permit.
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1 INTRODUÇÃO 

O Município de Alagoa Nova encontra-se localizado na mesorregião do Agreste 

Paraibano e na Microrregião do Brejo Paraibano, cerca de 30 km de Campina Grande. 

Limitando-se com: Areia, Matinhas, Alagoa Grande, Esperança e São Sebastião de Lagoa de 

Roça. Segundo dados do IBGE no último censo realizado no ano de 2010, estimava-se que a 

população era de 19.681 pessoas, com perspectiva de atingir 20.849 pessoas no ano de 2019.  

Nesse período de crescimento populacional, também cresceu o número de construções 

civis residenciais e estabelecimentos comerciais na cidade, principalmente a quantidade de 

residências familiar. Um fator que pode está relacionado ao crescimento de construções civis 

na cidade, é o aumento da criminalidade que fez muitas pessoas “abandonar” a zona rural por 

medo, e migrar para a zona urbana.  

Outrossim, este aumento estar relacionado ao crescimento do perímetro urbano, com o 

surgimento de novos loteamentos, por exemplo, Loteamento Santa Rita II, Loteamento Olho 

D’água 7ª Etapa, Loteamento Professora Rejane Lima 2ª Etapa, Loteamento Paraíso, etc., 

onde podemos observar um grande número de construções. Além dos loteamentos mais 

recentes, também podemos constar novas construções, ou mesmo, ampliação e reforma de 

residências antigas em outras localidades (Bairros) da cidade.  

A partir de um levantamento parcial realizado, uma vez que na maioria dos casos, não 

possuem a documentação necessária, essa constatação ganha mais autenticidade quando 

comparamos os relatórios preliminares da Secretaria da Municipal de Obras e Urbanismo – 

SMOU, do Departamento de Rendas e Tributos, juntamente com Departamento de Tesouraria 

e Pagamentos, onde constam os Alvarás e Habite-se concedidos e a receita oriunda dos 

valores pagos pela liberação da documentação.  

Nesse contexto, sendo em parte, responsabilidade do “município” pela fiscalização 

destas obras, a presente pesquisa possui cunho qualitativo exploratório e quantitativo e tem 

como objetivo fazer o levantamento das possíveis dificuldades encontradas para a fiscalização 

das obras particulares no Município de Alagoa Nova-PB.  

Busca-se ainda, entender o papel da gestão administrativa na solução dessas possíveis 

dificuldades encontradas. Bem como, observar o comportamento dos envolvidos na pesquisa 

acerca da importância da licença para construir. 
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2 OBJETIVOS  

 

2.1 Objetivo Geral 

Identificar as dificuldades encontradas para a fiscalização de obras particulares no 

Município de Alagoa Nova-PB. 

2.2 Objetivos Específicos 

  

✓ Entender o papel da gestão municipal na solução dessas possíveis dificuldades 

encontradas; 

 

✓ Observar o comportamento dos envolvidos na pesquisa acerca da importância 

da Licença para construir. 
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3 SOBRE A CONSTRUÇÃO CIVIL 

3.1 Conceito 

A Construção Civil abrange todas as atividades de produção de obras. Estão 

incluídas nesta área as atividades referentes às funções planejamento e projeto, execução e 

manutenção e restauração de obras em diferentes segmentos, por exemplo, como casas, 

edifícios, pontes, barragens, canais de navegação, túneis, estradas, aeroportos, obras de 

saneamento e outras infraestruturas.  

O técnico da área de Construção Civil atua, assim, no planejamento e projeto, na 

execução e na manutenção de obras. Na fase de planejamento e projeto, o técnico atua no 

levantamento de informações cadastrais, técnicas e de custos, que irão subsidiar a elaboração 

do projeto ou compor o seu estudo de viabilidade.  

A Construção Civil e as Obras Públicas, além da sua essencialidade para a 

infraestruturação do país e para o bem-estar da população, constituem um setor importante da 

economia do país.  

3.2 Construção Civil no Brasil  

O Brasil é um país “continental” e carente de infraestrutura. A maior parte deste 

necessita de obras como redes de esgoto e ·água, estradas, ferrovias, edifícios especializados, 

e não podemos deixar de fora a construção de moradias, que se apresenta como um dos 

maiores déficits do setor de infraestrutura do país.  

Apesar da abrangência, há, no entanto, um pessimismo na área, alimentado pela falta 

de investimentos em obras públicas de grande porte, e pela grande quantidade de obras 

públicas paralisadas. Há mais de 8,2 mil obras paralisadas em todo o Brasil, segundo um 

estudo realizado pela Confederação Nacional de Municípios (CNM). Esses empreendimentos 

representam aportes de cerca de R$ 32 bilhões.  

Segundo José Carlos Rodrigues Martins, Presidente da CBIC (Câmara Brasileira da 

Indústria da Construção), em entrevista à Folha de São Paulo (2018), quem impulsiona o 

crescimento de um país saindo da recessão (crise), normalmente, é a construção civil. 

Todavia, cabe ao governo investir e criar condições para que a iniciativa privada o faça. Logo, 

não haverá retomada de crescimento se não for pelo investimento, e a construção representa 

mais de 50% desse bolo.  

https://pt.wikipedia.org/wiki/Casa
https://pt.wikipedia.org/wiki/Edif%C3%ADcio
https://pt.wikipedia.org/wiki/Ponte
https://pt.wikipedia.org/wiki/Barragem
https://pt.wikipedia.org/wiki/Estrada
https://pt.wikipedia.org/wiki/Aeroporto
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Outro aspecto é interrupção das construções de obras do PAC (Programa de 

Aceleração do Crescimento). Entre 2015 e 2018, a estimativa de investimentos com o PAC, a 

maior fonte de investimentos do país, era R$ 1,04 trilhão. Segundo dados do Ministério do 

Planejamento, em 2015, o PAC realizou investimentos de R$ 251,7 milhões. Isso representa 

24,2% do total previsto nesses três anos. Devido à queda de arrecadação, o governo federal 

reduziu o repasse em 2016. Cerca de 2 mil obras tiveram sua construção interrompida. 

De acordo com dados divulgados pelo IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatísticas) em agosto deste ano, a Construção Civil voltou à recessão no segundo trimestre. 

Depois de um primeiro trimestre no vermelho, a atividade voltou a cair entre abril e junho, 

configurando uma recessão técnica (dois trimestres seguidos no negativo). O recuo da 

construção contaminou os números da indústria, pois é um dos segmentos que integram o 

setor, e também os dos investimentos que responde por mais da metade da conta de 

investimentos no PIB (Produto Interno Bruto).  

Em contrapartida a falta de investimento nas obras públicas de grande porto, no 

segmento de moradias, a construção e reforma de residências familiares, tem apresentado 

grande participação no mercado. Estas são, em geral, conduzidas pelos próprios proprietários 

e orientadas por profissionais com competências desenvolvidas através de formação escolar 

específica (Engenheiro Civil) e/ou da prática no trabalho (Mestre de Obra), que neste 

contexto, é o Pedreiro com mais experiência e habilidade.  

4 FISCALIZAÇÃO DAS CONSTRUÇÕES  

4.1  Definição 

A fiscalização é uma atividade técnica exercida para verificar as conformidades das 

obras e serviços executados com as exigências, normas e especificações aplicáveis. A 

fiscalização é exercida através de vistorias que envolvem aspectos técnicos e administrativos 

da execução das obras e serviços. Neste sentido, o exercício da função de Fiscal de Obras e 

Posturas é, das mais importantes do serviço público municipal, já que exterioriza uma das 

formas de exercício do poder de polícia que maior reflexo traz: o da realidade local.  

Igualmente, a fiscalização de Obras e Posturas, com o atendimento das regras 

dispostas na legislação, é exemplo de Município desenvolvido. Isso é um atrativo para o 

comércio, para a moradia, turismo, saúde, segurança e outras tantas facetas do 

desenvolvimento das funções sociais da cidade e do bem-estar de seus habitantes. A 
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capacitação dos servidores que exercem a atividade de fiscalização no Município é condição 

primordial para alcançar os objetivos da Cidade ordenada, limpa e atraente.  

4.2  O Papel do Município  

A Fiscalização Municipal deve apresentar um caráter coercitivo e ao mesmo tempo 

educativo e preventivo, de orientação aos profissionais, empresas e outros segmentos sociais 

sobre a legislação que regulamenta as obras no Município. 

A Constituição Federal de 1988 reconhece o Município como ente da Federação, 

atribuindo-lhe autonomia pela delegação de competências. O art. 30 atribui competência ao 

Município para legislar sobre assuntos de interesse local, para suplementar a legislação 

federal e estadual para promover o adequado ordenamento do solo urbano, entre outras. Dessa 

forma, assegurou o poder de polícia administrativo do Município, fundamentado no interesse 

social, para restringir e condicionar o uso e gozo dos bens e direitos individuais, 

especialmente os de propriedade, em benefício do bem-estar geral.  

Constitucionalmente, o Município é o ente da Federação competente para 

implementar a política urbana de forma assegurar que as funções sociais das 

nossas cidades sejam cumpridas. No universo da legislação urbanística ao 

alcance dos gestores municipais, o código de obras sempre cumpriu 
importante função por ser o instrumento legal que estabelece os 

procedimentos relativos à atividade construtiva, com o poder de impacto 

direto na qualidade do ambiente urbano. O código é sempre de interesse de 
beneficiários diretos, especialmente projetos, técnicos, construtores e demais 

usuários que lidem diretamente com o processo de elaboração de projetos, 

licenciamento e regularidade das edificações (BAHIA, 2012, P. 11).  

Portanto, o Código de Obras e Edificações, como parte integrante do conjunto de 

ferramentas que o Município dispõe para atribuir materialidade á implantação da política de 

urbanização local, deve atender e estar consciente aos princípios da Lei Maior.  

4.3  Agente de Fiscalização 

O agente fiscal é o funcionário efetivo do Município com atribuição para exercer a 

função de agente de fiscalização, verificando se as obras e serviços estão sendo executados de 

acordo com a legislação e com as normas regulamentadoras vigentes, além de assegurar a 

observância dos padrões mínimos de segurança, higiene, salubridade e conforto das 

edificações. No desempenho de suas atribuições, o agente fiscal deve atuar com rigor e 

eficiência para que a legislação municipal seja cumprida. 
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A tabela abaixo orienta-se no Manual de Fiscalização de Obras e Posturas 

Municipais, apresentado pela Assessoria de Planejamento Territorial da AMAVI – 

Associação dos Municípios do Alto Vale do Itajaí (2013), sintetiza as atribuições da 

Fiscalização de Obras de Construção Civil Municipal e os conhecimentos básicos necessários 

ao desempenho da função de Agente Fiscal Municipal:  

Tabela 1: Atribuições e Conhecimentos Básicos. 

ATRIBUIÇÕES DA FISCALIZAÇÃO 

 

• Fiscalizar as obras públicas e particulares, concluídas ou em andamento, 

abrangendo também demolições, terraplenagens, parcelamento do solo, a 

colocação de tapumes, andaimes, telas, plataformas de proteção e as condições de 

segurança das edificações; 

• Fiscalizar o cumprimento do Código de Obras e Edificações, do Plano Diretor 

Participativo e da Lei Municipal de Parcelamento do Solo;  

• Emitir notificações, lavrar autos de infração e expedir multas aos infratores da 

legislação urbanística municipal;  

• Reprimir o exercício de atividades desenvolvidas em desacordo com as normas 

estabelecidas na legislação urbanística municipal, as edificações clandestinas, a 

formação de favelas e os agrupamentos semelhantes que venham a ocorrer no 

âmbito do Município;  

• Realizar vistoria para a expedição de “Habite-se” das edificações novas ou 

reformadas;  

• Definir a numeração das edificações, a pedido do interessado;  

• Elaborar relatório de fiscalização;  

• Orientar as pessoas e os profissionais quanto ao cumprimento da legislação; 

• Apurar as denúncias e elaborar relatório sobre as providências adotadas; 

• Entre outras atribuições.  

 

CONHECIMENTOS BÁSICOS NECESSÁRIOS  

 

• Conhecer a legislação urbanística municipal e manter-se atualizado;  

• Observar as normas e medidas de segurança do trabalho (uso de EPI); 

• Ter desenvoltura para trabalhos com informática;  

• Ter conhecimento dos procedimentos e características de processos 

administrativos;  

• Ter conhecimentos básicos de leitura de projetos e noções de construção civil; 

• Entre outros conhecimentos. 

 

Fonte: Assessoria de Planejamento Territorial da AMAVI (2013). 

A fiscalização deve ser uma ação planejada, coordenada e avaliada de forma 

contínua, tendo em foco o alcance dos seus objetivos. Esta pode ser realizada por um único 

agente ou uma equipe de pessoas especializadas.  
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5 CONSTRUÇÃO CIVIL NO MUNICÍPIO DE ALAGOA NOVA-PB  

5.1  Sobre o Município  

O Município de Alagoa Nova está localizado na mesorregião do Agreste Paraibano e 

na Microrregião do Brejo Paraibano, inserida na Bacia Hidrográfica do Rio Mamanguape. 

Limitando-se com: Areia, Matinhas, Alagoa Grande, Esperança e São Sebastião de Lagoa de 

Roça. De acordo com os dados do IBGE no censo realizado no ano de 2010, estimava-se que 

a população era de 19.681 pessoas, com perspectiva de atingir 20.849 pessoas no ano de 2019. 

Imagem 1: Cidade de Alagoa Nova-PB. 

 
Fonte: www.camaraan.pb.gov.br/alagoa-nova 

Ainda, a partir de dados do IBGE (2010), o Município apresenta 38.1% de 

domicílios com esgotamento sanitário adequado, 67.7% de domicílios urbanos em vias 

públicas com arborização e 21% de domicílios urbanos em vias públicas com urbanização 

adequada (presença de bueiro, calçada, pavimentação e meio-fio). Quando comparado com os 

outros municípios do estado, fica na posição 76 de 223, 201 de 223 e 18 de 223, 

respectivamente. Já quando comparado a outras cidades do Brasil, sua posição é 2744 de 

5570, 3244 de 5570 e 1782 de 5570, respectivamente.  

Outrossim, Alagoa Nova festeja em 5 de setembro sua emancipação política. Foi 
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elevada à categoria de cidade por meio da Lei Provincial Nº 10/1850, quando deixou de ser 

subordinada ao município de Campina Grande. Suas riquezas naturais e econômicas vêm da 

produção de bananas, laranjas, cana-de-açúcar e galinha de capoeira. O município tem a 

vegetação típica do Brejo com um clima ameno. 

Em Alagoa Nova predomina a religião cristã. As festividades mais populares da 

cidade são as festas juninas, com quadrilhas juninas, nas ruas das cidades. A festa da 

padroeira, Nossa Senhora Santana atrai pessoas de vários municípios vizinhos. Igualmente, o 

município está inserido na “Rota Cultural Caminhos do Frio”, que inclui os municípios de 

Areia, Pilões, Remígio, Solânea, Serraria, Bananeiras, Matinhas, Alagoa Nova e Alagoa 

Grande.  

5.2  Construção Civil no Município  

A construção de residências familiares têm crescido muitos nos últimos anos no 

município de Alagoa Nova-PB. Podemos observar que inúmeras construções foram iniciadas. 

Aspecto importante e preocupante é que muitas foram iniciadas sem o licenciamento 

necessário. O crescimento da cidade deve ocorrer de forma ordenada e com o mínimo de dano 

ambiental. Por isso, os municípios contam com normas e delimitações. Os interessados em 

iniciar uma construção no município, devem ter como primeiro passo a consulta à Prefeitura 

Municipal.  

Para iniciar uma construção requer não somente “colocar a mão na massa”, mas 

envolve também, o procedimento legal de permissão para construir e morar. Ao construir um 

imóvel é imprescindível garantir junto à prefeitura o licenciamento da obra. Pois, se a 

fiscalização identificar uma obra não regularizada, ela pode ser barrada, o dono do imóvel 

pode levar multa e, em alguns casos, a construção pode até ser demolida. 

Não existe uma regra única para todas as obras. Cada cidade possui exigências 

particulares para legalizar um imóvel. No município de Alagoa Nova, a Lei Municipal nº 16 

de 26 de dezembro de 1994, regimenta o Código de Obras e Urbanismo do Município. O 

Código contém as diretrizes para o crescimento ordenando do Município, bem como 

estabelece o uso do solo, o zoneamento da Cidade, e outras providências.  

Outrossim, de acordo o Art. 3º, desta Lei que trata das Licenças, qualquer 

construção, reforma, ampliação pública ou particular, só poderá ter início após licenciamento 

fornecido pela Prefeitura, que expedirá o respectivo alvará.  
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A tabela abaixo lista a documentação solicitada pela Secretaria Municipal de Obras e 

Urbanismo, para requerer o Alvará de Construção e a Carta de Habite-se, tais documentos 

normatizam a licença (autorização) para construir. 

Tabela 2: Documentação exigida para obtenção do Alvará e Habite-se. 

ALVARÁ DE CONSTRUÇÃO HABITE-SE 

• Comprovante de Propriedade 

(Escritura ou Recibo de Compra e 

venda); 

• ART do CREA (Anotação de 

Responsabilidade Técnica); 

• IPTU (Imposto Predial Territorial 

Urbano); 

• Projeto Arquitetônico (Planta Baixa, 

Cortes, Fachada, etc.); 

• Requerimento;  

• Xerox dos Documentos Pessoais 

(RG e CPF); 

• Xerox do Comprovante de 

Residência; 

 

• Cópia do Alvará de Construção; 

• Certidão Negativa de Débitos 

Municipais (CND);  

• Xerox dos Documentos Pessoais (RG 

e CPF); 

 

Fonte: Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo.  

Quando você vai construir um imóvel, é preciso antes pedir o alvará de construção na 

prefeitura. A lista dos documentos exigidos, encontra-se na Secretaria de Obras e Urbanismo. 

Protocolado o requerimento com todos os documentos, o(s) agente(s) público(s) 

competente(s), que pode ser o Engenheiro, Secretário de Obras ou funcionário(s) 

qualificado(s), farão uma conferência da demarcação do lote. Posteriormente analisará a 

documentação e caso seja aprovada, emitirá a licença que prescreverá no prozo de 1 (um) ano 

da liberação.  

De modo que, de acordo com o Art. 4º do Código de Obras o Requerimento só 

poderá ser protocolado mediante anexação da certidão negativa de Tributos Municipais. Do 

mesmo modo, segundo o Art. 5º, pequenos serviços de melhorias (ampliação ou reformas) 

que não impliquem em aumento da área construída superior a 20,0 m2, terão suas licenças 

liberadas sem que seja necessário apresentar o projeto de arquitetura.  

Tal-qualmente, os parâmetros legais para conclusão da obra têm como ponto 

máximo, a solicitação da carta do habite-se, emitida pela prefeitura. Solicitada via 

requerimento apresentado pelo proprietário, dentro do prazo de validade do Alvará.  
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6 PERCURSO METODOLOGICO  

Entende-se por metodologia o estudo do método na busca de determinado 

conhecimento, ou seja, compreende-se a metodologia como o estudo da organização, dos 

caminhos a serem percorridos, para se realizar uma pesquisa ou um estudo, ou para se fazer 

ciência.  

Para Gil (2002) podemos determinar pesquisa como um procedimento racional e 

sistemático que tem como objetivo proporcionar respostas aos problemas que são propostos. 

Nesse sentido, a pesquisa é desenvolvida mediante o concurso dos conhecimentos disponíveis 

e a utilização cuidadosa de métodos, técnicas e outros procedimentos científicos.  

6.1  Delineamento da Pesquisa  

Entende-se que a pesquisa qualitativa oportuniza a compreensão da linguagem, das 

percepções e dos valores dos indivíduos. Sua utilização dar-se em situações em que o 

pesquisador não disponha do entendimento suficiente para prosseguir com o projeto de 

pesquisa. Em contrapartida, a pesquisa quantitativa buscar quantificar os dados e aplicá-los 

sobre forma de análises estatísticas, utilizando-se de grandes números de casos 

representativos, caracterizando-se por ser estruturada. 

Segundo Moreira e Caleffe (2006) a pesquisa qualitativa explora as características 

dos indivíduos e cenários que não podem ser facilmente descritos numericamente, logo o 

dado é frequentemente verbal e é colocado pela observação, descrição e gravação. Já a 

pesquisa quantitativa, explora as características e situações em que dados numéricos podem 

ser obtidos e faz uso da mensuração e estatística. Nesse sentido, ambas podem ser usadas no 

mesmo estudo.  

Logo, o presente trabalho adotou como método de procedimento o analítico 

descritivo e exploratório, tratando-se de uma pesquisa de caráter qualitativo e quantitativo.  

6.1.1.  Pesquisa Bibliográfica  

No estudo realizaram-se pesquisas bibliográficas, visando desenvolver a 

fundamentação teórica sobre o tema, baseando-se em trabalhos científicos (TCC) 

desenvolvidos na área disponíveis no acervo da Biblioteca da Universidade da Paraíba – 

UEPB, em Campina Grande e sites eletrônicos.  
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Segundo Gil (1996), a pesquisa bibliográfica é produzida a partir de material já 

elaborado, constituído de livros e artigos científicos.   

6.1.2. Pesquisa Documental  

Igualmente, na pesquisa qualitativa exploratória realizou-se o levantamento dos 

dados referentes a expedidos de Alvarás e Habite-se nos últimos anos e o registro de imóveis 

realizados nesse período. Para isso, realizou-se pesquisa documental junto à Secretaria 

Municipal de Obras e Urbanismo, o Departamento de Renda e Tributos, junto ao 

Departamento de Tesouraria e Pagamentos, Cartório do Ofício Único do município e 

comércio local (material de construção) visando apurar tais informações.  

Para Gil (1996), a pesquisa documental é semelhante à pesquisa bibliográfica, 

entretanto, a diferença entre elas está na natureza das fontes. Por isso na pesquisa documental 

pode utilizar-se de materiais que não receberam ainda tratamento analítico, ou que podem ser 

reelaborados de acordo com os objetos da pesquisa.  

6.1.3. Pesquisa de Campo  

Outrossim, a partir da pesquisa quantitativa descritiva e qualitativa exploratória foram 

identificados os aspectos que possivelmente influenciam e dificulta a fiscalização das obras 

particulares no Município de Alagoa Nova-PB, objetivo inicial da pesquisa. Igualmente, 

entender o papel da gestão administrativa na solução dessas possíveis dificuldades 

encontradas.  Bem como, observar o comportamento dos envolvidos na pesquisa acerca da 

importância da licença para construir. 

Ainda por meio da pesquisa de campo foi possível coletar dados através do registro de 

imagem, no qual foi possível registrar as construções particulares iniciadas ou concluídas nos 

últimos anos.  

Igualmente, a pesquisa de campo proporcionou o registro das falas de alguns 

indivíduos (servidores, responsável pelas construções, Secretário da pasta, etc.) envolvidos no 

presente estudo.  

De acordo com Gil (1996) a pesquisa de campo procede à observância de fatos e 

fenômenos exatamente como ocorrem no real, à coleta de dados referentes aos mesmos e, 

finalmente, à análise e interpretação desses dados, com base numa fundamentação teórica 

consistente, objetivando compreender e explicar o problema pesquisado.  
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6.2  Delineamento do Universo da Pesquisa  

A presente pesquisa caracteriza-se como um estudo a ser realizado no Município de 

Alagoa Nova-PB. O município encontra-se localizado na mesorregião do Agreste Paraibano e 

na Microrregião do Brejo Paraibano. De acordo com dados do IBGE no ano de 2010 (último 

censo realizado), estimava-se que a população era de 19.681 pessoas, com perspectiva de 

atingir 20.849 pessoas no ano de 2019.  

Outrossim, a pesquisa delimitou-se a Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo, 

como principal setor responsável pela fiscalização das construções no município. Abordando 

os demais setores referenciados para a coleta de dados. Nos quais participaram servidores 

públicos municipais que trabalham na Prefeitura nos setores relevantes para o estudo. 

Logo, aborda-se o contexto cultural da instituição, bem como o perfil dos servidores 

e responsável pelas construções envolvidas no estudo.  

6.3  Coleta de Dados  

Realizou-se uma entrevista composta de perguntas abertas pré-determinadas, esta 

continha informações referentes ao objetivo da pesquisa, onde busca-se principalmente 

averiguar o entendimento dos servidores que trabalha diretamente com  o setor de obras 

acerca do licenciamento para construir.  

Igualmente, utiliza-se também para a coleta de dados um diário de campo, onde ao 

longo da pesquisa foram registradas as falas de alguns indivíduos que serão utilizados neste 

trabalho para análise. Assim como o registro de imagens que possibilita observar a quantidade 

e estado de construções particulares iniciadas ou concluídas.  

6.4  Análise de Dados 

Utiliza-se a análise de discurso nas respostas dos envolvidos na entrevista e os dados 

quantitativos colocados por meio de gráfico e quadro, e posteriormente discutidos. Assim 

como, as imagens registradas durante a realização dos estudos foram discutidas.   

Outrossim, aplicou-se a análise de discurso para as falas dos indivíduos registradas 

no Diário de Campo.  
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7 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

A Urbanização corresponde ao crescimento da população urbana e crescimento das 

cidades. Dizem respeito ao crescimento do espaço físico das cidades, em muitos municípios, 

processos de conturbação e sem o devido ordenamento que interferem na qualidade de vida da 

população e geram inúmeros problemas para gestão municipal. Portanto, refere-se a uma 

responsabilidade compartilhada, sendo direito da Prefeitura exercer o poder de polícia 

administrativo e dever do proprietário buscar junto à Prefeitura a documentação necessária 

para poder construir.  

O fundamento do poder de polícia é o princípio da supremacia do interesse público 

sobre o particular, Di Pietro (2017) informa que no conceito moderno o poder de polícia “é a 

atividade do Estado consistente em limitar o exercício dos direitos individuais em benefício 

do interesse público.” O interesse público refere-se à vida, saúde, segurança, moral, meio 

ambiente, propriedade entre outros. Nesse sentido cabe a Prefeitura enquanto órgão de 

fiscalização, delegar sobre assuntos de interesse local, tais como: Fiscalização de Posturas 

Municipais; Fiscalização Sanitária; Fiscalização de Meio Ambiente; Fiscalização de 

Transporte; Fiscalização de Obras de Construção Civil e outras. Logo, compete ao Município 

prover a tudo quanto respeite ao seu peculiar interesse e ao bem-estar de sua população.  

Neste contexto, podemos observar no município de Alagoa Nova-PB, algumas 

construções irregulares, iniciadas sem a fiscalização da Prefeitura e concluídas sem a devida 

documentação. Muitas dessas construções são identificadas posteriores a conclusão da 

construção quando os proprietários buscam a Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo 

para retirar o Alvará de Construção, em algumas situações mais agravantes, meses depois da 

construção finalizada.  

Segundo o Ex-prefeito que também já exerceu a função de Secretário de 

infraestrutura, as principais dificuldades enfrentadas pela Prefeitura para realizar a 

fiscalização das construções ocorrem devido “à falta de Técnico(s) qualificado(s), falta de 

remuneração salarial adequada”, este é colocado como o maior gargalo, e o “fato de a 

maioria da população ainda ser leiga quanto à necessidade do licenciamento (Entrevista, 

julho de 2019)”. 

Outrossim, o Ex-Prefeito alerta ainda que a fiscalização não é realizada de forma 

efetiva pois: “É falha em função do que já foi exposto. Necessário se faz requalificar e 

ampliar Pessoal Técnico (Entrevista, julho de 2019)”.  
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Outro aspecto importante colocado pelo Ex-Prefeito é que muitos munícipes são 

leigos enquanto a importância da legalidade para iniciar a construção de uma obra, assim 

como, alguns são impulsionados pelo anseio de possuir a casa própria ou mesmo a burocracia 

e custo para obter a licença para poder construir são colocados por este como obstáculos.  

A fala do proprietário (responsável) de uma construção (casa residencial), o qual 

buscou a Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo para solicitar o Alvará de Construção, 

retrata o que foi exposto pelo Ex-Prefeito:  

“Moço isso é necessário mesmo? é muito complicado para tirar esse 

‘troço’... Muito caro também. Deveria ser mais fácil e barato” (Diário de 

Campo, setembro de 2019).    

Outrossim, quando confrontados os dados fornecidos pelo Departamento de Tributos 

com a fala do atual Secretário da Secretaria de Obras e Urbanismo e imagens registradas das 

construções já em andamento ou concluídas, percebemos que muitas foram iniciadas sem a 

liberação do município, ou seja, não foi requerida pelos responsáveis das construções a 

documentação de liberação para iniciarem as obras.  

A imagem abaixo retrata a ocupação desordenada do espaço urbano. 

Imagem 2: Construção de casas sem o devido alinhamento. 

  
Fonte: Coleta de dados do pesquisador. 
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O fato de alguns loteamentos no município terem sido aprovados sem estar em 

conformidade com a legislação causa alguns problemas. Como podemos constatar na imagem 

um dos obstáculos enfrentados pela Prefeitura é a construção de casa sem o devido 

alinhamento. Há loteamentos irregulares que não possuem rede de esgoto ou meio fio, entre 

outras exigências, assim como pede Lei n. 6.766, de 19 de dezembro 1979, que dispõe sobre o 

Parcelamento do Solo Urbano, somado em alguns casos a falta de fiscalização sobre a 

construção dessas casas, tais problemas são “acarretados”.  

Logo, a falta de alinhamento causa outro problema identificado que é a falta de 

acessibilidade ou livre deslocamento, uma vez que algumas ruas não apresentam calçadas ou 

possuem, mas em desconformidade com a Lei n. 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que 

estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas 

portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras providências. 

Segundo o atual Secretário de Obras em entrevista, quando questionado acerca das 

possíveis dificuldades encontradas para a fiscalização das obras (construções) particulares 

pela Prefeitura, este aponta como principal dificuldade: “A contratação de um Engenheiro 

Fiscal, porque nem todos os dias têm Engenheiro Fiscal no Município (Entrevista, junho de 

2019)”. Em virtude disso a fiscalização não estaria sendo realizada de forma efetiva. O 

mesmo indica que a Prefeitura poderia melhorar a fiscalização sobre as construções fazendo a 

contratação de um Engenheiro Fiscal que preste serviço só para o município. 

De acordo com a visão do servidor que trabalha no setor de tributos, o qual elabora o 

Alvará de Construção e atualmente realiza um Cadastro (mapeamento) Imobiliário Urbano em 

arquivo digital: “Hoje existem centenas de imóveis que nunca foram fiscalizados, e foram 

construídos com problemas de alinhamento e invasão em outros terrenos (Diário de Campo, 

janeiro de 2020)”.  Este aponta como possível dificuldade encontrada para a fiscalização das 

obras a “falta de mão-de-obra qualificada dentro da Secretaria responsável (Entrevista, julho 

de 2019)”.  

A fiscalização não se restringe apenas a visita do fiscal ao local da obra em 

execução, mas sua realização é essencial para prevenir e coibir possíveis irregularidades. Um 

aspecto essencial é a documentação exigida e a análise da mesma. Por isso podemos observar 

uma exigência maior ao longo dos anos acerca “dos e nos” documentos solicitados para obter 

a licença para construir.   

As figuras 1 e 2 abaixo mostram o modelo de Alvará expedido antigamente.   
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Figura 1: Alvará de Construção emitido em 1987. 

 
Fonte: Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo. 
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Figura 2: Alvará de Construção emitido em 1987. 

 
Fonte: Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo. 

Percebe-se que informações importantes e pertinentes são deixadas de serem 

registradas no Alvará. Logo, cabe o questionamento acerca da documentação exigida ou 

mesmo a real disponibilização dos documentos solicitados para a emissão da Licença, ou seja, 

se estes realmente eram apresentados ao setor responsável por emitir o Alvará como parte 

essencial do processo de fiscalização. 

Quando comparamos o modelo de Alvará emitido antes com o tipo expedido 



30 

 

  

atualmente, pode-se verificar as algumas mudanças e maior cuidado com as informações 

existentes no novo modelo.  Por exemplo, o número da inscrição municipal, preenchimento 

cuidadoso do autor do Projeto Arquitetônico e Responsável pela Execução da Obra, Registro 

do CREA/CAU, etc.  

Figura 3: Alvará de construção expedido em 2019. 

 
Fonte: Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo. 
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A tabela seguinte sintetiza o “passo-a-passo” seguido atualmente pela Secretaria 

Municipal de Obras e Urbanismo para liberação do Alvará de Construção: 

Tabela 3: Procedimento para emissão do Alvará de Construção. 

PASSO PROCEDIMENTO SEGUIDO 
 

1º 
 

• O requerente (proprietário ou responsável) faz o requerimento na Sec. 

Municipal de Obras e Urbanismo; 

2º • Informa-se a documentação necessária para obter o Alvará de Construção 

(Tabela 2); 

3º • Visita ao imóvel pelo fiscal para conferir a metragem do terreno, e no(s) 

caso(s) de obras já iniciadas, verificar as medidas, etc.;  

4º • Despacho de deferimento da Sec. Municipal de Obras e Urbanismo; 

5º • Elaboração da(s) guia(s) de pagamento pelo Departamento de Rendas e 

Tributos; 

6º • Pagamento da(s) taxa(s) junto ao Departamento de Tesouraria e 

Pagamentos; 

7º • Emissão do Alvará pela Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo. 
 

Fonte: Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo. 

A partir das informações disponibilizadas pela Secretaria de Obras e Urbanismo do 

município verificamos o procedimento que deve ser seguido pelos requerentes (proprietários) 

que necessitem obter o Alvará de Construção. De modo que, essa licença deveria ser obtida 

antes no início da construção, mas infelizmente em algumas situações essa documentação é 

solicitada posterior o início ou conclusão da obra como já foi observado.  

“Pensei que aqui seria menos complicado, mas pelo visto é mais fácil 

construir a casa do que tirar o Alvará de Construção. Já apresentei toda à 

documentação necessária que foi solicitada e até agora nada” (Diário de 

Campo, janeiro de 2020). 

Uma má prática que é combatida pela Secretaria de Obras e Urbanismo do município 

através da conscientização da população, no entanto, evidencia a necessidade de intensificar e 

melhorar a fiscalização. De modo que, também nos leva a refletir sobre o tempo de espera 

para a obtenção do Alvará.  

Segundo um servidor municipal que trabalha diretamente no processo de emissão do 

Alvará de Construção a Prefeitura poderia melhorar a fiscalização das obras no município:  

“Contratando profissionais qualificados (Engenheiros ou Arquitetos), como 
também visitas constantes de obras em andamento sem qualquer licença 

(Entrevista, julho de 2019)”.  

A partir da fala do servidor, assim como já observamos no depoimento de outros 
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indivíduos que participaram da entrevista, a necessidade de haver um profissional qualificado 

e exclusivo para a realização da fiscalização é um dos pontos essenciais para melhorar e 

efetivar essa atividade no município. 

7.1 Emissão de Alvará e Habite-se nos Últimos 12 Anos 

De acordo com dados fornecidos pelo Departamento de Rendas e Tributos, 

juntamente com o Departamento de Tesouraria e Pagamentos, visualiza-se que em 2017, 

houve uma redução considerável na expedição de Alvarás e Habite-se. Principalmente na 

emissão de Alvarás, uma vez que, o Habite-se é “liberado” quando a construção é concluída 

em conformidade com as normas legais de execução e conclusão da obra. 

O gráfico abaixo mostra a relação de Alvarás e Habite-se expedidos nos últimos 12 

(doze) anos.  

Gráfico 1: Relação de Alvará e Habite-se expedido nos últimos 12 anos. 

 
Fonte: Departamento de Rendas e Tributos. 

 A partir do gráfico podemos constatar a redução na emissão de Alvarás a partir do 

ano de 2017 quando comparado com os anos anteriores. Possivelmente um dos motivos por 

essa redução é atribuída à transição de governo ocorrida no município durante esse período, 

uma vez que, a gestão atual estava se “estruturando” para o exercício das atividades públicas.  

No entanto, segundo o Ex-Fiscal que fiscalizava as construções entre o exercício de 

outras atividades, este aponta outra possível razão para eventuais dificuldades enfrentadas 

para retirar a licença junto a Prefeitura:  

2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019

ALVARÁ 56 37 53 58 59 54 50 43 50 9 16 29

HABITE.SE 3 0 9 4 39 5 7 16 8 7 7 8
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“Talvez as dificuldades sejam de quem não vem à procura da Secretária 

para pagar as taxas necessárias para a autorização da obra, pois se atende 

diariamente a quem procura (Entrevista, julho de 2019)”. 

 Percebe-se que o “Ex-Fiscal” atribui também a responsabilidade aos proprietários 

que não buscam a Prefeitura para obter o Alvará. Como de fato essa é uma responsabilidade 

compartilhada, pois cabe a Prefeitura enquanto órgão fiscalizatório realizar periodicamente 

tais vistorias para identificar estas situações e acompanhar o andamento das construções, 

assim como, encontra partida é dever do proprietário obter a devida licença para construir.   

 Outro dado importante é observado no ano de 2012, onde verifica-se o maior 

número de Alvarás e principalmente de Habite-se expedidos pela Prefeitura. Esse aumento, 

segundo o setor de tributos (informação não confirmada) é atribuído às construções de casas 

populares do Conjunto Santa Ana, e doadas pela Prefeitura no referido ano, as quais a 

documentação foi liberada gratuitamente. Nesse contexto, um ponto importante enquanto a 

retirada da documentação necessária para construir, ou seja, além da licença junto a 

Prefeitura, é a receita que o município gera a partir do Alvará de Construção. 

A baixo síntese da receita gerada com Alvará de Construção e outras taxas nos 

últimos 3 (três) anos. 

Figura 4: Receita gerada com os Alvarás nos últimos 3 (três) anos. 

 
Fonte: Departamento de Rendas e Tributos. 
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A partir dos dados do quadro, verifica-se que o município passa da receita de R$ 

2.093,89 mil em 2017 (ano que foram emitidos 9 Alvarás de Construção) para uma receita de 

R$ 14.762,72 mil em 2019 (ano que o município expediu 29 Alvarás de Construção), um 

aumento de R$ 12.668,83 mil. Este aumento na emissão de Alvarás pode ser relacionados a 

dois aspectos importante: aumento na fiscalização das construção iniciadas sem a devida 

documentação e movimento de conscientização junto a população acerca da importância da 

documentação necessária para iniciar ou regularizar uma construção em andamento. 

Segundo o atual Secretário de Obras e Urbanismo diante dos dados: 

“Buscamos aumentar a fiscalização nas obras iniciadas... Notificando os 

responsáveis pelas construções sobre a necessidade da retirada da 

documentação. Buscamos também juntos aos veículos de comunicação, 
principalmente fazendo uso da rádio local, conscientizar a população sobre 

a importância dessa documentação” (Diário de Campo, fevereiro de 2020). 

Se comparado com os anos anteriores, a emissão de Alvará está abaixo da média 

observada, mas podemos identificar na fala do Secretário elementos importantes, tais como, o 

entendimento por parte deste sobre a necessidade em melhorar a fiscalização e a 

conscientização da população. Tais ações impulsionaram os proprietários que desejam 

construir ou mesmo os que já estavam construindo, procurar a Prefeitura para regularização.   

Observar-se também o aumento na receita do município a partir de outras taxas 

cobradas, como por exemplo, a taxa cobrada para a retirada de entulhos, ou seja, resíduos 

sólidos provenientes da atividade humana, dentre elas a construção civil, uma vez que em 

alguns casos, os proprietários buscam primeiramente obter a licença para construir ou 

continuar a construção. 

De acordo com a Lei n. 12.305, de 2 de agosto de 2010, que institui a Política 

Nacional de Resíduos Sólidos, em seu Art. 13,  inciso I, letra h;  resíduos da construção civil 

são aquele gerados nas construções, reformas, reparos e demolições de obras de construção 

civil, incluídos os resultantes da preparação e escavação de terrenos para obras civis.  

Do mesmo modo, na referida lei em seu parágrafo 2º nos casos abrangidos pelo art. 

20, as etapas sob responsabilidade do gerador que forem realizadas pelo poder público serão 

devidamente remuneradas pelas pessoas físicas ou jurídicas responsáveis, observado o 

disposto no parágrafo 5º do art. 19. 

A figura a seguir mostra a receita arrecadada pela Prefeitura em 2019 com a taxa 

cobrada para a retirada de entulho. 
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Figura 5: Receita proveniente da taxa de entulho em 2019. 

 
Fonte: Departamento de Tesouraria e Pagamentos. 

Pode-se verificar que no período entre 01/01/2019 á 31/12/2019 à Prefeitura obteve 

R$ 2.497,65 mil de receita proveniente da Taxa cobrada para a retirada de entulho que em sua 

grande parte é da construção civil. Vale salientar que em determinados casos a retirada de 

entulhos é realizada de forma particular, logo, a quantidade de entulhos proveniente da 

construção civil pode ser maior que a registrada no ano de 2019 no município.  

A partir dessa perspectiva à fiscalização das construções é uma atividade essencial 

para o ordenamento urbano, evitando problemas futuros a População e Prefeitura, mas 

também um meio de arrecadação de receita que pode, e deve ser devolvido ao município em 

forma de serviços, tais como, pavimentação, rede de esgoto, iluminação, entre outros. 
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Neste sentido, o novo programa social lançado em 23 de dezembro de 2019 pela 

Prefeitura influenciará positivamente o processo de fiscalização.  

Figura 6: Programa Municipal de Regularização Fundiária. 

 
Fonte: https://www.facebook.com/pmalagoanova/ 

O Projeto em desenvolvimento busca regularizar a situação de indivíduos que não 

possuem a escritura pública do imóvel, dando-lhes posse da mesma após um procedimento de 

levantamentos de dados e em conformidade com as normais legais.  

Sendo assim, o programa vai contribuir para o processo de fiscalização das 

construções das casas residenciais, uma vez que para a obtenção da Licença, ou seja, Alvará 

de Construção, um dos documentos solicitados pela Prefeitura é o Comprovante de 

Propriedade (Escritura ou Recibo de Compra e venda).  

Em algumas situações os proprietários dos imóveis alegam não ter procurado a 

Prefeitura para obter a Licença por não possuir tal documento. 
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8 CONCLUSÃO 

A partir da análise dos resultados pudemos alcançar os objetivos propostos na 

pesquisa. 

Foi possível fazer o levantamento das dificuldades encontradas para a fiscalização 

das obras particulares no Município de Alagoa Nova-PB, de modo que, evidenciamos o hábito 

cultural de se construir sem informar ao poder público, falta de condições para pagar as taxas, 

excesso de burocracia, melhor efetividade na fiscalização são realidades que a administração 

pública enfrenta e pode encaminhar soluções possíveis.  

Do mesmo modo que, pudemos observar o comportamento dos envolvidos 

(funcionários e proprietários) na pesquisa acerca da importância da Licença para construir. 

Verificamos ainda, que a Prefeitura exerce/possui papel fundamental na condição de “gestor 

administrativo” dos interesses público sobre os particulares. Mas para que haja efetividade e 

organização do crescimento urbano, essa é uma responsabilidade compartilhada entre o poder 

público e a população.  

Outrossim, para a realização da pesquisa alguns obstáculos foram enfrentados, os 

quais limitaram os estudos.  

A princípio almejávamos fazer um estudo que pudéssemos trazer de maneira mais 

ampla a visão dos Responsáveis pelas construções e do Órgão Público (Prefeitura), onde 

realizaríamos entrevistas e/ou aplicaríamos questionários, mas isso demandaria mais tempo e 

dados para analisarmos. Igualmente, buscamos fazer o levantamento de informações junto ao 

Cartório do Ofício Único do município sobre o número de Escrituras Públicas expedidas nos 

últimos anos, mas não obtivemos resposta em tempo hábil para interpretação dos dados.  

Do mesmo modo, buscamos o comércio local que trabalha com a venda de material 

de construção para fazermos o levantamento da quantidade de material de construção vendido 

nos últimos 5 anos, pois poderíamos comparar as vendas realizadas durante o período de 

diminuição dos Alvarás de Construção com os anos em que a emissão manteve-se na média, 

mas não obtivemos as informações.  

Por fim, desejamos que a presente pesquisa sirva como fonte de estudo para a 

comunidade acadêmica na elaboração de outros trabalhos, bem como, seja um suporte para a 

Administração Pública e sociedade. Da mesma forma, esperamos contribuir para a Gestão 

Pública, em especial para o Município de Alagoa Nova-PB, na identificação e direcionamento 

na solução dos problemas no setor descrito.  
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APÊNDICE A 

 

UNIVERSIDADE ESTADUAL DA PARAÍBA – UEPB 

PRÓ-REITORIA DE ENSINO MÉDIO, TÉCNICO E EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA – 

PROEAD 

 CURSO DE GESTÃO PÚBLICA – TECNÓLOGO 

  

ENTREVISTA  

A presente entrevista tem por finalidade a obtenção de informações, para serem 

analisadas e comentadas no trabalho (CONSTRUÇÃO CIVIL: levantamento das possíveis 

dificuldades encontradas na fiscalização das obras particulares no Município de Alagoa 

Nova-PB) de conclusão. Curso do aluno Diones Bento (E-mail: diones.quimico@gmail.com; 

Fone: 98162-2133). Conforme o comitê de ética de pesquisa da UEPB, os nomes das pessoas 

envolvidas na pesquisa NÃO SERÃO DIVULGADOS.  

Igualmente, toda informação disponibilizada terá como finalidade, e apenas como tal 

finalidade, a produção acadêmica. Portanto, os dados fornecidos serão tratados com o devido 

sigilo e ética.  

Outrossim, comprometo-me a disponibilizar cópia do trabalho final, se assim 

desejado.  

Por favor, antes de participar da entrevista, leia atentamente as informações e 

preencha a ficha técnica abaixo.   

FICHA TÉCNICA DO ENTREVISTADO 

 
Escolaridade: ______________________ Profissão: ________________________________ 

Área (setor) de atuação:_______________________________________________________  

Endereço:__________________________________________________________________ 

Fone: _______________________ E-mail: _______________________________________ 

 

Aproveito a oportunidade para agradecer sua participação na presente pesquisa e suas 

contribuições para desenvolvimento da mesma.   

 

 

mailto:diones.quimico@gmail.com
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QUESTÕES 

 

 

1) Quais os possíveis prejuízos para o responsável (proprietários) e Prefeitura (município) 

com as construções irregulares? 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 

 

2) Qual o procedimento para obter a licença para construir, reformar ou ampliar algum 

imóvel (casa residencial ou estabelecimento comercial) junto a Prefeitura?      

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 

 

3) Quais as possíveis ou principais dificuldades encontradas para retirar a licença 

(autorização para construir) junto a Prefeitura? 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 

 

4) Quais as possíveis e principais dificuldades encontradas para a fiscalização das obras 

(construções) particulares enfrentadas pela Prefeitura? 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 
 

5) A partir de sua visão, você acredita que a fiscalização está sendo realizada de forma 

efetiva? Justifique sua resposta. 

 

(       ) Sim                                              (        ) Não 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 
 

6) Como a Prefeitura poderia melhorar a fiscalização sobre as construções particulares no 

município? 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 

 

 

 



42 

 

  

APÊNDICE B 
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APÊNDICE C 
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APÊNDICE D 
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